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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
PL 782/24  
 
 
Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São 
Paulo e no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação, a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 
 
- Lei orgânica do Município; 
 
- Lei Municipal nº 6.049, de 05/07/1962, que dispõe sobre colocação de toldos, 
e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 11.136, de 05 de dezembro de 1991, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de instalação de bebedouros para uso coletivo em todos os 
shopping centers localizados no Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 11.495, de 11 de abril de 1994, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da instalação pelos bancos e demais estabelecimentos de 
crédito de sanitários e bebedouros destinados aos seus usuários; 
 
- Lei Municipal nº 12.156, de 1º de agosto de 1996, que regulamenta a 
exploração pela iniciativa privada de sanitários públicos, e dá outras 
providências 
 
- Lei Municipal nº 12.605, de 6 de maio de 1998, que dispõe sobre a instalação 
de cabinas sanitárias públicas removíveis, nas feiras livres de alimentação, e 
dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 12.582, de 31 de março de 1998, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de colocação de filtros de água, em locais que especifica, e dá 
outras providências; 
 
- Decreto nº 46.535, de 21 de outubro de 2005, que fixa as atribuições da 
Empresa Municipal de Urbanização - EMURB para a outorga e gestão da 
concessão de serviço público, destinada à exploração dos espaços utilitários e 
publicitários, em equipamentos municipais de mobiliário urbano, nos termos da 
Lei nº 13.517, de 29 de janeiro de 2003 (revogada). Com as alterações 
posteriores do Decreto nº 46.752/05 e Decreto nº 47.441/06; 
 
- Lei Municipal nº 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a 
ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de 
São Paulo, especialmente seu artigo 22, incisos III, IV e V, e § 3º; 
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- Lei Municipal nº 14.724, de 15 de maio de 2008, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de fornecimento gratuito de água potável pelas danceterias, 
salões de dança e estabelecimentos similares aos seus frequentadores; 
regulamentada pelo Decreto nº 52.031/10; 
 
- Lei Municipal nº 14.955, de 7 de julho de 2009, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de colocação de banheiros químicos adaptados para uso de 
pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, em eventos realizados no 
Município de São Paulo; 
  
- Lei Municipal nº 15.465, de 18 de outubro de 2011, que dispõe sobre a 
outorga e a gestão de concessão, visando a criação, confecção, instalação e 
manutenção de relógios eletrônicos digitais de tempo, temperatura, qualidade 
do ar e outras informações institucionais, bem como de abrigos de parada de 
transporte público de passageiros e de totens indicativos de parada de ônibus, 
com exploração publicitária; 
 
- Lei Municipal nº 15.576, de 06/06/2012, que institui o Selo de Acessibilidade, 
e dá outras providências.- Lei Municipal nº 15.918, de 16/12/2013, que dispõe 
sobre a construção de banheiros públicos nas regiões centrais dos bairros 
periféricos do município. 
 
- Lei Municipal nº 15.778, de 03 de junho de 2013, que dispõe sobre condições 
sanitárias e de conforto nos locais de trabalho a céu aberto dos motoristas e 
trabalhadores em transporte rodoviário urbano; 
 
- Lei Municipal nº 15.962, de 10 de janeiro de 2014, que estabelece diretrizes a 
serem observadas na implantação de abrigos e pontos de parada que integram 
o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São 
Paulo com vistas a garantir que seus usuários tenham acesso às informações 
pertinentes ao serviço prestado, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.235, de 2 de julho de 2015, que dispõe sobre a concessão 
de serviço público para exploração, administração, manutenção e conservação 
de estacionamento de veículos em áreas públicas da Cidade de São Paulo, 
associada à requalificação urbanística do entorno; 
 
- Lei Municipal nº 16.517, de 22 de julho de 2016, que dispõe sobre a 
disponibilização e reserva de assentos para idosos em terminais de transporte 
público, e dá outras providências; - 
 
- Lei Municipal nº 16.607, de 29/12/2016, que institui o Programa Ruas Abertas 
e altera a Lei nº 12.879, de 13 de julho de 1999, revoga a Lei nº 12.273, de 19 
de dezembro de 1996, e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 16.673, de 13/06/2017, que institui o Estatuto do Pedestre no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.786, de 04/01/2018, que dispõe sobre a outorga e a 
gestão de concessão para confecção, instalação e manutenção de elementos 
do mobiliário urbano que especifica, a título oneroso e com exploração 
publicitária, bem como altera o art. 22 da Lei nº 14.223, de 26 de setembro de 
2006. 
 
- Lei Municipal nº 16.868, de 15/02/2018, que altera dispositivos da Lei nº 
16.212, de 10 de junho de 2015, que dispõe sobre a gestão participativa das 
praças do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.465, de  09/09/2020, que autoriza substituição de 
mictórios por mictórios ecológicos em prédios públicos na Cidade de São 
Paulo; 
- Lei Municipal nº 17.631, de 20/08/2021, que dispõe sobre a disponibilidade de 
banheiros químicos em feiras livres no Município de São Paulo, e dá outras 
providências.   
      
- Lei Municipal nº 17.861, de  21/12/2022, que altera a Lei nº 16.703, de 4 de 
outubro de 2017, que disciplina as concessões e permissões de serviços, obras 
e bens públicos que serão realizadas no âmbito do Plano Municipal de 
Desestatização; 
 
- Lei Municipal nº 17.844, de  14/09/2022, que aprova o Projeto de Intervenção 
Urbana Setor Central - PIU-SCE, institui e regulamenta a Área de Intervenção 
Urbana do Setor Central - AIU-SCE, estabelece parâmetros de uso e ocupação 
do solo específicos para o território, define o programa de intervenções do PIU-
SCE e revoga a Lei nº 12.349, de 6 de junho de 1997.  
  
- Decreto Municipal nº 61.327, de  24/05/2022, que altera o Decreto nº 58.088, 
de 15 de fevereiro de 2018, que regulamenta a Lei nº 16.786, de 4 de janeiro 
de 2018, que dispõe sobre a outorga e a gestão de concessão para confecção, 
instalação e manutenção de elementos do mobiliário urbano que especifica, a 
título oneroso e com exploração publicitária, no que se refere às normas 
técnicas de instalação de sanitários públicos fixo e móvel, no Município de São 
Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 17.965, de 19/06/2023, que aprova Projeto de Intervenção 
Urbana para o perímetro do Arco Jurubatuba, em atendimento ao inciso III do § 
3º do art. 76 da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014; cria as Áreas de 
Intervenção Urbana Vila Andrade, Jurubatuba e Interlagos; 
 
- Lei Municipal nº 17.985, de 14/09/2023, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de todos os hospitais públicos e privados possuírem equipamentos 
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especialmente adaptados ao atendimento de obesos mórbidos, e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 18.081, de  19/01/2024, que dispõe sobre a revisão parcial da 
Lei nº 16.402, de 22 de março de 2016, visando à compatibilização de seu 
texto original com as supervenientes alterações decorrentes da promulgação 
da Lei nº 17.975, de 8 de julho de 2023 - Revisão Intermediária do Plano 
Diretor Estratégico do Município de São Paulo, nos termos da previsão de seu 
art. 126, e dá outras providências; 
 
PL 614/2018, que dispõe sobre termo de permissão de uso para instalação de 
cabines de segurança e sanitários químicos móveis em logradouros públicos 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
PL 670/202, que dispõe sobre a remodelação e requalificação dos mobiliários 
urbanos existentes e aqueles a serem criados e instalados no Município de São 
Paulo e, dá outras providências. 
 
PL 80/2023, que autoriza a implantação de Banheiros Públicos no mobiliário 
urbano do município, e dá outras providências.  
 

São Paulo, 09 de dezembro de 2024. 
 
 
 
 

CINTIA TALARICO DA CRUZ CARRER 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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